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r) Aceitar as propostas de nomeação dos directores técnicos,
nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 85/90, de 16 de
Março;

s) Instaurar inquéritos no âmbito dos processos de rescisão dos
contratos de concessão, ao abrigo do artigo 30.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 85/90, de 16 de Março;

t) Determinar a instauração de processos de contra-ordenação
e aplicar as respectivas coimas, nos termos dos artigos 45.o
e 46.o do Decreto-Lei n.o 85/90, de 16 de Março;

u) Aprovar os programas e relatórios de trabalhos apresentados
pelos titulares de direitos de prospecção e pesquisa no âmbito
dos respectivos contratos e do que dispõe o artigo 9.o, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de Março;

v) Aprovar os planos de exploração e respectivas revisões, nos
termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de
Março;

w) Aceitar as propostas de nomeação dos directores técnicos,
nos termos do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de
Março;

x) Instaurar inquéritos no âmbito dos processos de rescisão dos
contratos de concessão, ao abrigo do artigo 35.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de Março;

y) Determinar a instauração de processos de contra-ordenação
e aplicar as respectivas coimas, nos termos dos artigos 50.o
e 51.o do Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de Março;

z) Aprovar os programas e relatórios de trabalhos apresentados
pelos titulares de direitos de prospecção e pesquisa no âmbito
dos respectivos contratos e do que dispõe o artigo 9.o, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.o 87/90, de 16 de Março;

aa) Aprovar os planos de exploração e respectivas revisões, nos
termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 87/90, de 16 de
Março;

bb) Aceitar as propostas de nomeação dos directores técnicos,
nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 87/90, de 16 de
Março;

cc) Instaurar inquéritos no âmbito dos processos de rescisão dos
contratos de concessão, ao abrigo do artigo 30.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 87/90, de 16 de Março;

dd) Determinar a instauração de processos de contra-ordenação
e aplicar as respectivas coimas, nos termos dos artigos 45.o
e 46.o do Decreto-Lei n.o 87/90, de 16 de Março;

ee) Aprovar os programas e relatórios de trabalhos apresentados
pelos titulares de direitos de prospecção e pesquisa no âmbito
dos respectivos contratos e do que dispõe o artigo 10.o, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março;

ff) Aprovar os planos de lavra de depósitos minerais e respectivas
revisões, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 88/90,
de 16 de Março;

gg) Aprovar os programas de trabalhos e respectivas revisões,
nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de
Março;

hh) Aceitar as propostas de nomeação dos directores técnicos,
nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de
Março;

ii) Instaurar inquéritos no âmbito dos processos de rescisão dos
contratos de concessão, ao abrigo do artigo 34.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março;

jj) Determinar a instauração de processos de contra-ordenação
e aplicar as respectivas coimas, nos termos dos artigos 57.o
e 58.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março;

kk) Emitir licenças de avaliação prévia, nos termos dos artigos
6.o, n.o 2, e 28.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 109/94, de 26
de Abril;

ll) Aprovar os planos anuais de trabalhos, nos termos do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 109/94, de 26 de Abril;

mm) Aprovar os planos gerais de desenvolvimento e produção e
os planos anuais, nos termos dos artigos 39.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 109/94, de 26 de Abril;

nn) Autorizar o prolongamento do prazo para a demarcação defi-
nitiva de campos de petróleo, nos termos do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 109/94, de 26 de Abril;

oo) Autorizar as entidades licenciadas ou concessionadas a trans-
mitir a terceiros dados ou elementos de informação obtidos
no decurso das respectivas actividades, nos termos do
artigo 67.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 109/94, de 26 de Abril;

pp) Determinar a instauração de processos de contra-ordenação
e aplicar as respectivas coimas, nos termos do artigo 68.o
do Decreto-Lei n.o 109/94, de 26 de Abril;

qq) Estabelecer os limites da zona de segurança adjacente ao
local de implantação de equipamentos e instalações, perma-
nentes ou provisórias, afectos à realização dos trabalhos da
concessionária, nos termos do artigo 73.o do Decreto-Lei
n.o 109/94, de 26 de Abril;

rr) Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 58/82, regulamen-
tado pelas Portarias n.os 359/82, de 7 de Abril, e 228/90, de
27 de Março, a aprovação de planos de racionalização e reco-
nhecimento dos técnicos aí previstos;

ss) Aprovar nos termos do n.o 2 do artigo 14.o do Regulamento
de Gestão do Consumo de Energia, aprovado pela Portaria
n.o 359/82, de 7 de Abril, os valores de referência para con-
sumos específicos;

tt) Praticar todos os actos cuja competência seja da Direcção-
-Geral de Geologia e Energia, no âmbito do Programa de
Incentivos à Modernização da Economia (PRIME), e decor-
rentes da aplicação das Portarias n.os 681/2000, de 30 de
Agosto, 383/2002, de 10 de Abril, 394/2004, de 19 de Abril,
400/2004, de 22 de Abril, 903/2003, de 28 de Agosto, 436/2003,
de 27 de Maio, rectificada pela Portaria n.o 902/2003, de 28 de
Agosto, 262/2004, de 11 de Março, e 1214-B/2000, de 27
Dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

5 de Agosto de 2004. — O Director-Geral, Miguel Barreto.

Despacho n.o 17 779/2004 (2.a série). — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 312/2001, de 10 de Dezembro, que define o regime para
gestão da capacidade de recepção do sistema eléctrico público, decorre
de 1 a 15 de Setembro de 2004 um novo período de apresentação
de pedidos de informação prévia para ligação à rede de instalações
do sistema eléctrico independente.

A resposta dos investidores ao regime criado por aquele diploma
ultrapassou as expectativas, conduzindo à saturação, em grande parte
das zonas de rede, da capacidade de recepção para a produção de
energia eléctrica em regime especial constante do plano de expansão
da rede eléctrica para 2007.

Neste contexto, já foram assumidos compromissos de potência a
instalar que estão ao nível não só da capacidade disponível da rede
eléctrica até 2007 como também das metas indicativas fixadas na Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 63/2003, de 28 de Abril, que
definiu a política energética.

Esta constatação teve reflexo no grau crescente de condicionalismos
que têm vindo a ser impostos à admissibilidade dos pedidos de infor-
mação prévia.

Paralelamente, tem-se verificado uma grande afluência de pedidos
de informação prévia para projectos de potência inferior a 100 kVA,
o que está a causar uma enorme saturação nos procedimentos, não
sendo possível dar resposta atempada aos promotores, devido a uma
carga burocrática que a dimensão dos projectos não justifica.

Nestes termos, dá-se a conhecer que não serão aceites quaisquer
pedidos de informação prévia, para ligação às redes do SEP, no
período previsto para esse fim no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 312/2001, de 10 de Dezembro, que decorre, nos termos do n.o 2
do artigo 10.o do mesmo diploma, de 1 a 15 de Setembro de 2004.
Esta limitação abrange também os pedidos para projectos com potên-
cia até 100 kVA.

10 de Agosto de 2004. — O Director-Geral, Miguel Barreto.
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Aviso n.o 8507/2004 (2.a série). — Por despacho de 3 de Agosto
de 2004 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Económico:

Luís Manuel Hipólito Brito, técnico superior principal do quadro de
pessoal do Instituto Português da Qualidade — autorizada a licença
sem vencimento, de longa duração, nos termos do artigo 78.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir do
dia 15 de Setembro do corrente ano.

10 de Agosto de 2004. — O Vogal do Conselho de Administração,
M. Duarte Figueira.


